
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2404370 - PA 
(2023/0232696-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PABLO ALEXSANDRO NUNES SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão 
impugnado pelo recurso especial, firmou sua 
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
2. O pedido, portanto, envolve a revisitação das 
premissas fático-processuais cristalizadas pelas 
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do 
recurso especial nesta instância, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. O habeas corpus de ofício "é deferido por iniciativa 
dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. 
Não se presta como meio para que a defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso 
que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
6/4/2021, DJe de 15/4/2021.)
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                   Brasília, 20 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão 
impugnado pelo recurso especial, firmou sua 
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
2. O pedido, portanto, envolve a revisitação das 
premissas fático-processuais cristalizadas pelas 
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do 
recurso especial nesta instância, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. O habeas corpus de ofício "é deferido por iniciativa 
dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. 
Não se presta como meio para que a defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso 
que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
6/4/2021, DJe de 15/4/2021.)
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO ALEXSANDRO 
NUNES SANTOS contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, ante o 
óbice referido nas Súmulas n. 7 do STJ, 282 e 356 do STF.
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A parte recorrente argumenta, quanto à alegada violação dos arts. 244 
e 386, VII, do Código de Processo Penal, que "o caso contraria formalmente a 
jurisprudência desta Corte, no qual pode ser concedido ex officio por se tratar de 
flagrante ilegalidade" (fl. 409), expondo, em continuidade, considerações a 
respeito do mérito.

Sustenta que não incidiria o óbice da Súmula n. 7 do STJ em relação 
ao pleito de desclassificação do crime de tráfico para uso de drogas, bem como 
sustenta que em nenhum momento teria sido apontada a comercialização da 
droga pelo agravante.

Requer a reconsideração da decisão ou o conhecimento e provimento 
do recurso pelo órgão colegiado.

Parecer do Ministério Público Federal apresentado com a seguinte 
ementa (fl. 422):

AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. ABORDAGEM 
POLICIAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
– Parecer pelo desprovimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

De início, extrai-se do art. 647 do Código de Processo Penal que a 
ordem de habeas corpus será concedida sempre que alguém sofrer ou se achar 
na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, 
contexto no qual, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP, a ordem 
poderá ser expedida de ofício.

Trata-se, portanto, de iniciativa do julgador a ser adotada quando 
constatada flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência, não 
servindo "para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito 
de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" (EDcl nos EDcl 
no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
DJe de 15/4/2021).
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Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO DA PARTE. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...]
2. Nos presentes aclaratórios, a defesa aduz que o acórdão 
embargado incidiu em omissão, porquanto, ao contrário do 
decidido, o agravo em recurso especial apresentou efetiva 
dialeticidade em relação à decisão agravada. Além disso, 
argumentou que as ilegalidades apontadas no apelo nobre, por 
serem flagrantes, deveriam ter sido reconhecidas de ofício.
[...]
5. No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-
se que, com lastro na interpretação sistemática dos arts. 
647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior 
entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa 
exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante 
ilegalidade em procedimento de sua competência. Todavia, 
não se vislumbra essa conjuntura na hipótese. Precedentes.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.572.783/RS, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
13/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
N. 126 DO STJ. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. REGIME 
PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
5. Esta Sexta Turma tem proclamado que o "habeas corpus 
de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando 
detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como meio 
para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca 
do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 
1.777.820/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 15/4/2021).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.652.651/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
30/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL EM HABEAS CORPUS. MANEJO 
CONCOMITANTE, NA ORIGEM, DE HABEAS CORPUS E 
RECURSO DE APELAÇÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. COGNIÇÃO AMPLA DA CAUSA A 
SER CONCRETIZADA NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
LITISPENDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ESTA CORTE 
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EXAMINAR A MATÉRIA EX OFFICIO, AINDA QUE SE TRATE 
DE QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O manejo concomitante de recursos e de habeas corpus 
contra o mesmo ato não é admissível, sob pena de violação do 
princípio da unirrecorribilidade.
[...]
3. Não podem ser analisados habeas corpus e recursos nos 
quais se constata litispendência, instituto que se configura 
quando há igualdade de partes, de objeto e de causa petendi - 
como ocorre na origem, em que o juízo exauriente sobre as 
provas ocorrerá no julgamento do recurso de apelação, via de 
impugnação com o espaço cognitivo adequado.
4. Ausência de pressuposto para a concessão de ordem ex 
officio.
5. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo 
Penal, o habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa 
própria dos Tribunais, ao identificarem ilegalidade flagrante 
em casos nos quais a respectiva competência foi 
inaugurada. Tal providência não se presta como meio para 
que a Defesa obtenha pronunciamento judicial sobre o 
mérito de pedido deduzido em via de impugnação que não 
ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
6. Omissão não configurada. Não é dever jurisdicional do 
Magistrado justificar os motivos pelos quais não concedeu ordem 
de ofício, pois essa iniciativa decorre de sua atuação própria e 
não em resposta a postulações das partes.
7. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC n. 174.708/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

No mais, o conhecimento da matéria que se pretende devolver em 
recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação 
desta Corte Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas 
as premissas fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa é a razão de ser da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual 
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma 
vez que a competência outorgada pela Constituição Federal ao Superior 
Tribunal de Justiça referente à análise do recurso especial se restringe à 
apreciação de questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das 
provas apurados no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade 
da interpretação da lei federal, limitando-se à verificação abstrata de sua 
aplicação ou interpretação pelos tribunais de origem, medida inviável 
quando a pretensão recursal demandar, ainda que de modo sutil, a análise das 
conclusões fático-processuais emprestadas pelas instâncias ordinárias, 
soberanas na apreciação das provas.
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No caso dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos (fls. 327-329):

Sendo assim, as condições em que ocorreu a prisão em 
flagrante do apelante (denúncia) e a quantidade de droga 
apreendida com a envolvida (28g de cocaína e 54,2g de 
maconha), denotam a prática do crime de tráfico por PABLO 
ALEXSANDRO NUNES SANTOS. 
Dessa forma, embora o apelante não tenha sido surpreendido 
vendendo a droga, tal fato, é insuficiente para afastar a figura da 
traficância, considerando que a droga foi encontrada dentro da 
cueca do Apelante acondicionada em trouxinhas, recaindo, 
portanto, no núcleo constante do caput do art. 33 da Lei nº 
11.343/2006, quais sejam, “trazer consigo”, “ter em depósito” ou 
“guardar”.
[...]
Ademais, os agentes públicos não tinham motivos para 
incriminar falsamente a denunciada, sendo evidente que as suas 
declarações devem ter eficácia probatória, reconhecendo-se, 
assim, que o réu ostenta a condição de traficante.
[...]
Desse modo, verifica-se que as provas são bastante seguras e 
harmônicas para embasar a condenação imposta ao apelante 
pelo crime de tráfico de entorpecentes, motivo pelo qual, não 
merece agasalho a pretendida absolvição do apelante. 

A pretensão do recurso especial, portanto, esbarra no óbice 
mencionado, tornando-se inviável sua apreciação nesta instância, por demandar 
novo juízo de valor sobre o contexto probatório, nos termos da pacífica 
jurisprudência deste Tribunal Superior. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
INSUFICÊNCIA DA PROVA DA AUTORIA DELITIVA. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. 
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A pretensão absolutória, baseada em alegações de 
insuficiência da prova judicializada da autoria delitiva, 
implicaria a necessidade de reexame de fatos e de provas, 
procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto 
na Súmula n. 7 do STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.467.045/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
18/9/2024.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
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JUSTIÇA - STJ. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO 
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência 
de provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de 
tráfico de drogas e associação para o narcotráfico, é certo 
que para se concluir de modo diverso, seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte 
Superior, a causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática do 
crime de associação para o narcotráfico, pois evidenciada a 
dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, 
§ 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a 
concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do 
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em 
procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra 
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.565.957/TO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
11/9/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
VIOLÊNCIA E/OU GRAVE AMEAÇA. DESCABIMENTO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O crime tipificado no art. 157 do Código Penal diverge do 
descrito no art. 155 do Código Penal em razão do emprego de 
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou 
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o 
crime de furto, concluíram que a violência foi direcionada 
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária 
para reconhecer as elementares do crime de roubo 
implicaria necessário reexame de provas, o que não se 
admite na via do recurso especial, tendo em vista o óbice da 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes (AgRg no AREsp n. 
332.612/MG, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
6/12/2016).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.515.441/RN, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
30/4/2024.)

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 1.842.117/DF, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 
18/10/2023; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator 
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Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
30/8/2024; e AgRg no AREsp n. 1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 20/6/2024.

O acolhimento da tese recursal, em suma, demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, assim como a alteração das premissas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é inviável no recurso especial, 
conforme esclarecido na Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0232696-1 AREsp 2.404.370 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00200167120208140401  200167120208140401

PAUTA: 26/02/2025 JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PABLO ALEXSANDRO NUNES SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO ALEXSANDRO NUNES SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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